EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00024/2007-L, DE 20 DE MARÇO DE 2007, DE AUTORIA DO VEREADOR ARMANDO ANÉAS NUNES.
O presente Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas da rede pública acompanharem o peso dos alunos e dá outras providências, onde se estabelecem ferramentas de prevenção e controle à obesidade, problema que já ganhou status de doença crônica e que merece atenção do Poder Público. 

Por meio do acompanhamento e controle do peso, altura e outras informações colhidas por médicos, poderá a administração municipal dispor de um completo banco de dados a respeito da situação dos alunos da rede pública de ensino. Por serem mais suscetíveis aos efeitos da obesidade, em função dos hábitos alimentares que cultivam, os estudantes precisam ser monitorados e, sendo o caso, encaminhados para tratamento e receber orientação adequada. 

Desnecessário repetir aqui que a obesidade já atingiu dimensões de epidemia e, portanto, a necessidade de que medidas preventivas sejam adotadas, apresentamos o presente Projeto de Lei, que não impõe custo algum, nem gera despesas desnecessárias, mas agrega valores à política pública de garantir qualidade de vida e que, por isso, esperamos, deve ser aprovado em Plenário. 





Isso Posto, ARMANDO ANÉAS NUNES, por intermédio do Protocolo nº 01607/2007 de 20 de março de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 01607/2007

PROJETO DE LEI Nº 00024/2007




         De 20 de março de 2007.

Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas da rede pública acompanharem o peso dos alunos e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
As escolas da rede pública do Município farão acompanhamento e controle do peso dos alunos nelas matriculados, para fins de prevenção dos problemas decorrentes da obesidade.

Art. 2°
O acompanhamento e controle de que trata esta Lei, serão feitos por meio de ficha, da qual constarão a idade, o peso, a altura, a pressão arterial, e o Índice de Massa Corporal (IMC) do aluno.

Art. 3º
A avaliação prevista nesta Lei será realizada a cada bimestre, por educadores orientados por especialistas (endocrinologista e nutricionista) da rede municipal, anualmente, através de palestras.

Art. 4º
Ao passar pela avaliação periódica, o aluno também responderá a questionário sobre hábitos alimentares, freqüência com que pratica atividades físicas, antecedentes familiares de obesidade e doenças por ela provocadas, e outras informações médicas de interesse.

Art. 5º
Os dados coletados nas escolas serão tabulados e integrarão banco com informações sobre a situação nutricional dos alunos para fins da tomada de eventuais medidas de prevenção e combate à obesidade.

Art. 6º
As informações obtidas no trabalho de acompanhamento feito pelo Poder Público, vão subsidiar políticas públicas de prevenção e combate à obesidade.

Parágrafo único. Sendo o caso, o aluno que estiver com sobrepeso, apresentar alteração no metabolismo, ou esteja sujeito a risco de saúde durante a avaliação, será encaminhado para tratamento e receberá orientação adequada, a cargo do Poder Público.

Art. 7º
Esta Lei será regulamentada, no que couber, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua entrada em vigor.

Art. 8º
As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria.

Art. 9º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 20 de março de 2007.
ARMANDO ANÉAS NUNES
(LILO)
Vereador
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